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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
1.1.1 O Representante Legal do Colégio EA S/S Ltda. recorre a este Conselho contra a decisão da DER Itapevi que indeferiu o pedido de autorização de funcionamento do Curso de Ciclo II do Ensino Fundamental (6º ao 9º Ano). O ofício do Interessado data de 15/10/2013 (fls. 02).

A escola é autorizada a funcionar com Curso de Educação Infantil e Curso de Ensino Fundamental de 1º ao 5º Ano pela Portaria DER Itapevi, publicada no DOE de 13/02/2010. O estabelecimento localiza-se à Rua José Jorge Salum, 439, Vila Anita Costa, Jandira/SP.

Observa-se que, em 28/02/2013, a DER Itapevi publicou no DOE, o despacho da Dirigente Regional, indeferindo o pedido de autorização de funcionamento do Curso de Ciclo II de Ensino Fundamental (6º ao 9º Ano). A Escola, entretanto, já vinha mantendo classe de 6º Ano do EF sem estar autorizada. Às fls. 87, constam dados da Escola no Cadastro de Alunos da SE registrando, em 2013, a existência de uma classe de 6º Ano com 11 alunos. 

Dentre os argumentos para o indeferimento, cita-se o depoimento da Supervisão, às fls. 118, de que na primeira visita à sala do 6º Ano notou que faltava oxigênio, “que se sentiu mal na sala, que dentro da escola é muito fechado, que não há ventilação suficiente” (fotos do estabelecimento escolar às fls. 121).
Às fls. 174, consta: “no que diz respeito às instalações físicas (...) observa-se que as mesmas não oferecem condições para ampliação do Ensino Fundamental, Ciclo II. Não há materiais didáticos e equipamentos específicos para o funcionamento desse segmento de ensino (...) há professores não habilitados (...), portanto sem a devida qualificação profissional para a docência nesse segmento do EF”. 

Em 19/03/13, o representante legal da escola formulou recurso junto à Secretaria de Estado da Educação contra o indeferimento. Alegou que a DER não realizou “qualquer apontamento quanto aos eventuais motivos pelos quais a infraestrutura do prédio não atenderia às especificidades do alunado.” Afirmou também que seu projeto era o de implantar o Ciclo II do EF gradativamente, tendo iniciado somente com matrículas no 6º Ano (fls. 30).
Em 27/05/13, a Chefia de Gabinete da SEE acolheu parecer técnico de sua assessoria, afirmando que o recurso em questão, ao ser dirigido diretamente ao Exmo. Sr. Secretário da Educação, contrariava a Resolução SE Nº 29, de 13/03/2012, estabelecendo que pedidos dessa natureza deveriam ser encaminhados à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica (CGEB). Informou que a escola era reincidente, pois já havia sido objeto de convalidação de estudos pelo Parecer CEE Nº 117/2012 por ter funcionado com classe de 1º ano do EF sem possuir a devida autorização (fls. 36).
O parecer concluiu recomendando, nos termos da Indicação CEE Nº 01/99, item 3.4: “A constatação de irregularidades de qualquer natureza, verificadas por meio da fiscalização ou de denúncia formalizada, será diligenciada pelo órgão supervisor encarregado de apurá-las e de propor as medidas saneadoras e os prazo de cumprimento’, com especial atenção para a situação dos alunos matriculados indevidamente no 6º ano, a fim de que não haja prejuízo em sua vida escolar”.  Manifestou-se a seguir pelo encaminhamento do expediente à Diretoria de Ensino.

Em 04/06/2013, a CGEB publicou Portaria no DOE determinando “a instauração de sindicância junto à Escola Abelhinha” (posteriormente denominada Colégio EA Sociedade Simples Ltda.) (...) a ser desenvolvida “nos termos do artigo 15 da Deliberação CEE Nº 01/99 (...) e em conformidade com os preceitos do Código do Processo Civil, garantindo o direito constitucional do contraditório e da ampla defesa” (fls. 96). 

Em razão da sindicância, os trâmites do recurso, interposto pela escola, junto a este Conselho foram sustados até a emissão de relatório final. Em 07/08/14, a CGEB encaminhou o relatório a esta Casa com a seguinte documentação (fls. 146):
- Relatório Final (fls. 146);
- Parecer da CGEB (fls. 161);
- Parecer da Consultoria Jurídica da SEE (fls. 188);
- Parecer da CGEB, opinando pelo retorno do expediente à Comissão de Sindicância para as providências cabíveis (fls. 198);
- Parecer da CGEB, encaminhando o expediente de sindicância a este Conselho (fls. 200).
No Relatório Final da Sindicância a Comissão apontou as seguintes irregularidades: (fls. 175-176)

“a) Oferta irregular do 6º Ano do Ensino Fundamental II, desde o início do presente ano letivo (2013).
b) Manutenção de 11 (onze) alunos em classe do 6º ano do Ensino Fundamental II no período acima citado, sem adoção dos procedimentos formais para a devida autorização.

c) Não atendimento às orientações das autoridades educacionais: propaganda e matrícula indevida da classe de 6º ano do Ensino Fundamental”. 

 Concluindo, a Comissão apresentou à CGEB as seguintes propostas:

“1 – Manter o indeferimento de autorização de funcionamento do Curso de Ensino Fundamental Ciclo II.

2 – Regularizar a vida escolar dos alunos do 6º ano mantidos neste escola no ano de 2013, com atos escolares praticados indevidamente, e matriculá-los no ano de 2014 em escola devidamente autorizada.

3 – Propor que o mantenedor atenda às orientações das autoridades educacionais, de acordo com a legislação vigente, retirando toda e qualquer propaganda alusiva à oferta de vagas relativas ao ciclo II do Ensino Fundamental.

4 – Alertar os mantenedores sobre o Comunicado CGEB/CGRH de 05/09/12, que trata de orientações às escolas com funcionamento irregular”. 

A Consultoria Jurídica, em seu parecer, afirma que as “provas colecionadas nos autos comprovam a prática das infrações imputadas. (...) a sindicada ofertou irregularmente o 6º ano do Ensino Fundamental II, manteve 11 alunos em Classe (sem adoção dos procedimentos formais para a devida autorização, não atendeu às orientações das autoridades educacionais (...) assim violando as disposições do artigo 309, I e II, da Constituição Federal, artigo 239, § 3º da Constituição Bandeirante, art. 3º e 7º da Lei Federal 9394/96, artigos 4º, VII, e art. 15, ambos da Deliberação CEE Nº 01/99” (fls. 195).
A Consultoria Jurídica da SEE conclui acolhendo o proposto no Relatório Final da Comissão de Sindicância.

Na sequência, o Expediente foi reencaminhado à CGEB que opinou pelo retorno do Processo à Comissão de Sindicância para providências no sentido de:

“1. Convalidar os estudos de todos os alunos do 6º e 7º Ano do Ensino Fundamental por não possuírem matrícula válida na Escola Abelhinha com nova denominação Colégio EA, uma vez que a Comissão manteve o indeferimento de autorização de funcionamento do Curso de Ensino Fundamental Ciclo II.

2. Acompanhar e orientar a direção e mantenedor quanto ao Plano de Transferência imediata destes alunos para outras Unidades Escolares autorizadas pelo Poder Público a fim de não causar-lhes prejuízos em seu percurso escolar.

3. Dar ciência ao mantenedor do Comunicado CGEB/CGRH de 5/09/2012, que trata de orientações às escolas com funcionamento irregular.

4. Não havendo atendimento por parte da mantenedora no prazo de 30 dias, em entrar em contato com os pais destes alunos, cabe à Comissão de Sindicância propor a aplicação do disposto no artigo 16 da Deliberação CEE Mº 01/99, alterada pela Deliberação CEE Nº 10/00”. 
1.1.2 No recurso a este Conselho, o requerente alega que o pedido de autorização do Curso de Ensino Fundamental – Ciclo II, do 6º ao 9º Ano “foi indeferido por suposta ausência de documentos, bem como por suposta falta de condições quanto às instalações do prédio escolar, sem, no entanto, realizar qualquer apontamento quanto aos eventuais motivos pelos quais a infraestrutura do prédio não atenderia às especificidades do alunado. (...) Diante do exposto, entende o recorrente que o pedido administrativo foi indevidamente indeferido sem qualquer fundamentação que justifique, causando severos danos aos alunos e instituição de ensino, motivo pelo qual se faz necessária a interposição do presente recurso” (fls. 04).
Consta também dos autos a seguinte documentação:

- Regimento Escolar (fls. 44);
- Termo de Responsabilidade (fls. 79);
- Calendário 2013 (fls. 80);
- Matriz Curricular (fls. 81);
- Descrição sumária das instalações (fls. 82);
- Auto de vistoria do Corpo de Bombeiros (fls. 85);
- Parecer CEE Nº 117/2012 convalidando estudos dos alunos do 1º e 2º anos do ensino fundamental da Escola Abelhinha (fls. 93);
- Fotos do estabelecimento escolar (fls. 121).
1.2 APRECIAÇÃO
A Deliberação CEE Nº 01/99, que normatiza a autorização de funcionamento de estabelecimentos e de cursos, dispõe:

“Artigo 6º - No caso de solicitação de autorização de novos cursos de ensino fundamental e médio, o estabelecimento deverá apresentar somente descrição sumária das instalações físicas específicas e dos equipamentos didático-pedagógicos e, se necessário, alteração do Regimento Escolar.

Parágrafo único - Os pedidos de autorização de cursos também deverão ser acompanhados de termo de responsabilidade, conforme disposto no inciso VII, do art. 4º e, quando for o caso, de acordo com o disposto no § 3º do artigo 4º”. 

“Artigo 5º - Recebido o pedido, o órgão competente designará Comissão Especial para análise e decisão

§ 1º - A decisão final deverá ser expedida no prazo máximo de 90 (noventa) dias a contar da data do protocolado, ressalvados os períodos de diligência.

§ 2º - Não havendo manifestação no prazo previsto, caberá recurso ao órgão superior da Secretaria de Estado da Educação.

§ 3º - O órgão competente poderá baixar o processo em diligência, ficando o prazo previsto interrompido.

§ 4º - Na primeira diligência, o processo deve ser analisado exaustivamente e o interessado informado de todas as exigências.

§ 5º - Nova diligência somente poderá ocorrer pelo não cumprimento de algum item solicitado na primeira diligência.

§ 6º - O não cumprimento de diligência no prazo previsto implicará no indeferimento do pedido.

§ 7º - A decisão final será publicada pelo órgão competente, abendo recurso ao órgão superior, no prazo máximo de 30 (trinta) dias”.
(...)

“Artigo 16 - A cassação de autorização de funcionamento de estabelecimento de ensino ou de curso dependerá de comprovação de graves irregularidades, por meio de processo administrativo resultante de sindicância, assegurado o direito de ampla defes..”

Trata-se de estabelecimento que teve indeferido seu pedido de autorização para funcionar com Curso de EF – Ciclo II (6º ao 9º Ano), pois, segundo a DER Itapevi, o prédio não apresenta condições físicas satisfatórias. O Interessado já recorreu à CGEB e agora recorre a este Conselho, nos termos do Artigo 5º, § 7º da Deliberação CEE Nº 01/99, contra as decisões da Diretoria de Ensino e da CGEB.  

Resumindo: o Colégio EA protocolou solicitação para funcionamento do CICLO II, em 28/01/2013, tendo o mesmo sido indeferido, em 06/02/2013; o texto do despacho de indeferimento da Dirigente Regional não consta do presente Processo, havendo, no pedido de reconsideração do Colegio EA, apenas referencias a “perseguição por parte das autoridades” e frases ofensivas atribuídas às mesmas. Em outros trechos do Processo, principalmente em declarações feitas pelos envolvidos no assunto, durante as diligências realizadas, são citados alguns motivos do indeferimento, como propaganda de matricula anterior ao pedido de autorização para funcionamento do Fundamental II, instalações físicas inadequadas, professores não habilitados para ministrar aulas no Fundamental II,  inexistência de materiais didáticos e equipamentos específicos para atendimento desse segmento de ensino.

Mesmo sem estar autorizado, o Colégio iniciou as aulas para alunos matriculados no 6º ano; a Supervisão advertiu sobre a não autorização de funcionamento, em 07/03/2013, e reiterou em 12/03/2013; as aulas continuaram a ser dadas e, em 25/06/2013, a Supervisão notificou a escola de que os responsáveis pelos alunos deviam ser avisados sobre a irregularidade do Curso; como não foram tomadas as providencias solicitadas, a própria Supervisão convocou os pais para uma reunião, em 08/2013, com o objetivo de informa-los sobre a situação dos filhos.  Posteriormente, o Colégio EA recorreu à CGEB que instalou sindicância sobre o caso tendo a Consultoria Jurídica da SEE acolhido o proposto no Relatório Final da Comissão de Sindicância: “(...) a sindicada ofertou irregularmente o 6º ano do Ensino Fundamental II, manteve 11 alunos em Classe”.
Diante das graves irregularidades comprovadas, a Consultoria Jurídica propôs: 1. Manter o indeferimento de autorização de funcionamento do Curso de Ensino Fundamental Ciclo II; 2- regularizar a vida escolar dos alunos do 6º ano, mantidos nessa escola no ano de 2013 com atos escolares praticados indevidamente e matriculá-los no ano de 2014 em escola devidamente autorizada; 3- propor que o mantenedor atenda às orientações educacionais, de acordo com a legislação vigente, retirando toda e qualquer propaganda alusiva à oferta de vagas relativas ao Ciclo II do Ensino Fundamental; 4- alertar os mantenedores sobre o Comunicado CGEB/CGRH, de 05/09/2012, que trata de orientações às escolas com funcionamento irregular.

Informações contidas no Processo indicam que, provavelmente, os alunos do 6º ano, em 2013, estão cursando, em 2014, o 7º ano do Ciclo II do Ensino Fundamental, estando portanto também em situação irregular.
2. CONCLUSÃO

            2.1 Diante do exposto e nos termos deste Parecer, indefere-se o recurso do Colégio EA S/S Ltda. contra a decisão da DER Itapevi, que negou a autorização de funcionamento do Curso de Ensino Fundamental – Ciclo II.
2.2 Deverá ser convalidada a vida escolar dos alunos, indevidamente mantidos, em 2013, no 6º ano do Colégio EA S/S Ltda., no Ciclo II do Ensino Fundamental.

2.3 Proíbe-se qualquer tipo de propaganda para matriculas no Ciclo II do Ensino Fundamental do Colégio EA S/S Ltda.;

2.4 Envie-se cópia deste Parecer ao Interessado, à Diretoria de Ensino Região Itapevi, à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB e à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA.

2.5 Diante das graves irregularidades praticadas em relação aos alunos matriculados e tendo em vista a proteção dos mesmos e de outros que possam vir a ter a sua vida escolar ameaçada, encaminhe-se cópia deste Parecer ao Ministério Público e às autoridades locais responsáveis pelo cumprimento do Estatuto da Criança e do Adolescente e do Código de Defesa do Consumidor.

São Paulo, 15 de outubro de 2014.
a) Cons.ª Sylvia Gouvêa
Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Antônio Jacinto Matias, Francisco Antônio Poli, Ghisleine Trigo Silveira, Laura Laganá, Luís Carlos de Menezes, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Suzana Guimarães Trípoli e Sylvia Gouvêa.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 15 de outubro de 2014.

a) Cons.° Francisco Antônio Poli

Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 22 de outubro de 2014.

Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente
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